
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 478.168 - MT (2018/0297086-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : TIAGO JOSE LIPSCH 
ADVOGADO : TIAGO JOSE LIPSCH  - MT023383O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JUVANILDO DE PINHO ROSSIN (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECEPTAÇÃO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
LESIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade e 
variedade  dos entorpecentes apreendidos (75,2 g de pasta base de cocaína, 21 g de 
maconha, além de uma balança de precisão), circunstância indicativa de um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Ademais, não se pode olvidar que o paciente responde a outra ação 
pelo mesmo crime, conforme consignado pelo d. juízo condutor, dado que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e a indispensabilidade da 
imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva. Precedentes.

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 478.168 - MT (2018/0297086-1)
IMPETRANTE : TIAGO JOSE LIPSCH 
ADVOGADO : TIAGO JOSE LIPSCH  - MT023383O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JUVANILDO DE PINHO ROSSIN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

JUVANILDO DE PINHO ROSSIN, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado do Mato Grosso.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos de 

tráfico de drogas, receptação e posse ilegal de arma de fogo de uso permitido, tipificados no 

art. 33 da lei 11.343/2006, no art. 180 do Código Penal e no art. 12 da lei 10.826/2003.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O eg. Tribunal de origem, à 

unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO – 
PRETENDIDA NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – 
PRESENÇA DE POLICIAIS NA SALA DE AUDIÊNCIA – 
IMPROCEDÊNCIA – PRESENÇA DOS AGENTES PÚBLICOS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA – POSSIBILIDADE PARA GARANTIA 
DA SEGURANÇA – ART. 144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO – NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS – INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA – SUSTENTADA A AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
AUTORIZADORAS PREVISTAS NO ART. 312 DO CPP E A CARÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO NO ÉDITO PRISIONAL – INSUBSISTÊNCIA – 
DECISÃO MOTIVADA DE ACORDO COM AS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO – PACIENTE QUE, MESMO AGRACIADO COM A 
LIBERDADE PROVISÓRIA EM OUTRO PROCESSO, COMETE, EM 
TESE, NOVO CRIME DA MESMA NATUREZA – RECALCITRÂNCIA 
DELITIVA – NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA – 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS – 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE – ORDEM DENEGADA" 
(fl. 46).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar. 

Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi decretada pela gravidade em abstrato da 

conduta supostamente praticada, bem como que possuiria condições pessoais favoráveis.

Argui a nulidade da prisão em razão de o paciente ter sido preso em seu local 

de trabalho e não em sua residência, para o qual havia mandado de busca e apreensão.

Sustenta, ainda, a existência de nulidade da audiência de custódia, porque os 

policiais responsáveis pela prisão do paciente estavam presentes na audiência, em 

contrariedade ao disposto no art. 4º, Parágrafo Único, da resolução 213 do CNJ.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, sem prejuízo da imposição 

de medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 89-91.

As informações foram prestadas às fls. 97-108.

O Ministério Público Federal, às fls. 111-114, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, ou pela denegação da ordem, em parecer ementado nos seguintes 

termos:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO INADEQUADA DO WRIT. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO, 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA COMO 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO NA PRÁTICA 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. PARECER 
PELO NÃO CONHECIMENTO DO HC OU, SE CONHECIDO, PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 548).
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É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 478.168 - MT (2018/0297086-1)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : TIAGO JOSE LIPSCH 
ADVOGADO : TIAGO JOSE LIPSCH  - MT023383O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JUVANILDO DE PINHO ROSSIN (PRESO)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECEPTAÇÃO. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de 
maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, notadamente pela 
quantidade e variedade  dos entorpecentes apreendidos 
(75,2 g de pasta base de cocaína, 21 g de maconha, 
além de uma balança de precisão), circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
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perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema. Precedentes.

IV - Ademais, não se pode olvidar que o 
paciente responde a outra ação pelo mesmo crime, 
conforme consignado pelo d. juízo condutor, dado que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas 
por delituosas e a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
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A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão preventiva, 

verbis:

"Extrai-se dos autos que na data de 18/07/2018 às 06h00min as equipes 
das Polícias Civil e Militar em uma operação conjunta cumpriram o mandado de busca 
e apreensão deferido por este Juízo, nos autos de código: 71986 na residência do 
suspeito Juvanildo de Pinho Rossin.

Após o início das diligências, os policiais encontraram na posse de 
Juvanildo de Pinho Rossin uma porção de substância análoga à maconha (21,0g), 
uma porção de substância análoga à pasta base de cocaína (75,2g), uma balança de 
precisão, R$ 78 reais em moedas, R$ 169 reais em espécie, diversos objetos que seriam 
oriundos da traficância, bem como uma carabina de calibre 22 e um par de alianças 
que seriam objetos de furto.

Diante da situação, foi dada voz de prisão ao suspeito que posteriormente 
apresentando à autoridade policial, teve sua prisão em flagrante ratificada.

[...]
Quanto ao Fumus Commissi Delicti, a prova da existência do crime está 

devidamente circunstanciada nos autos, pelo Boletim de Ocorrência, pelos depoimentos 
coerentes dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante dos increpados, pelo 
relatório preliminar feito pelos investigadores do caso, pelo termo de exibição e 
apreensão e pelos depoimentos das testemunhas.

No tocante ao Periculum Libertatis, de igual forma, entendo estarem 
presentes os requisitos ensejadores da prisão preventiva do autuado, uma vez que deve 
ser impedida a reiteração delitiva, já que possui APF pelo mesmo crime em 
22/02/2018, devendo o mesmo permanecer preso, sob pena de se colocar em risco a 
Ordem Pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Além disso, a prisão do flagranteado encontra amparo no art. 313, I uma 
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vez que é imputado contra o mesmo a pratica dos crimes de tráfico de drogas, 
receptação e posse irregular de arma de fogo de uso permitido.

[...]
Diante do exposto, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 

PRISÃO PREVENTIVA de JUVANILDO DE PINHO ROSSIN" (fls.38-39).

Ora, da análise do excerto acima transcrito, observa-se que a segregação 

cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 

ordem pública, notadamente pela quantidade e lesividade do entorpecente apreendido (75,2g 

de pasta base de cocaína, 21g de maconha, além de uma balança de precisão), 

circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 

periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 

extrema na hipótese.

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em seu poder (330 invólucros contendo cocaína, pesando 
710 gramas, e 200 invólucros de maconha, pesando 1.000 gramas), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
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6º, do Código de Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 95.608/SP, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 11/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
cifrada na quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos em 
poder do acusado.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado" (HC n. 444.005/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 24/05/2018, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA INCRIMINADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Ausente constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está justificada, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade efetiva do agente, evidenciada pelas circunstâncias em que 
cometido o delito.

3. No caso, a considerável quantidade da droga apreendida 
em poder do paciente é fator que, somado às circunstâncias do flagrante 
- após denúncia de que o acusado supostamente disseminava 
estupefacientes na região -, revela maior envolvimento do acusado com a 
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narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão preventiva 
encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem 
pública e, consequentemente, acautelar o meio social.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 456.360/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 05/09/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE RELEVANTE DE DROGA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO CONTRA 
DECISÃO DO RELATOR QUE, EM HABEAS CORPUS, INDEFERE A 
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Idôneos são os fundamentos de prisão por tráfico com 
especificação de circunstâncias anormalmente gravosas, notadamente 
ante a expressiva quantidade de drogas encontradas, tratando-se de 
71,42 gramas de cocaína.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
não cabe recurso contra a decisão do relator que, em habeas corpus, 
indefere a liminar, de forma motivada.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
451.374/SP, Rel. Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
04/09/2018).

Ademais, não se pode olvidar que o paciente responde a outra ação pelo 

mesmo crime, conforme consignado pelo d. juízo condutor, dado que revela a probabilidade 

de repetição de condutas tidas por delituosas e a indispensabilidade da imposição da 

segregação cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
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conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

[...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
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prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva. 

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
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casu.
5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, pesando 
um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

No que pertine à alegação de que o paciente teria sido preso em seu local de 

trabalho, e não na sua residência, para onde havia mandado de busca e apreensão autorizado 

pelo juízo, verifica-se que a matéria não foi analisada pelo eg. Tribunal a quo, nos autos do 

HC n. 1008253-50.2018.8.11.0000, objeto da presente impetração, estando impedida esta 

Corte Superior de analisar a questão, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:
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"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  HOMICÍDIO  
QUALIFICADO.  RENÚNCIA  DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. 
INTIMAÇÃO  PRÉVIA DO RÉU. AUSÊNCIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SENTENÇA DE  PRONÚNCIA. CERTIDÕES 
CARTORÁRIAS SUCESSIVAS E DIVERGENTES QUANTO AO  DESEJO  
DE  RECORRER  PELO  RÉU.  PRECLUSÃO. NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO   EM   SENTIDO   ESTRITO.  EXTEMPORANEIDADE.  
NULIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA.  SESSÃO  DE  JULGAMENTO.  RÉU 
REVEL. CITAÇÃO POR EDITAL. IMPRESCINDIBILIDADE.   
NULIDADE   RECONHECIDA.   HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de impugnação pela 
via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2.  O  tema  concernente  à  inexistência de prévia 
intimação do réu quanto  à  renúncia  pelo  advogado  constituído  do  
mandato  a  si outorgado,  não foi analisado pela Corte de origem, não 
podendo, por tais  razões,  ser examinado diretamente por este Tribunal, 
sob pena de indevida supressão de instância.

[...]" (HC n. 374.752/MT, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/02/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. 
NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TESE 
DEFENSIVA. REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. POSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. APELAÇÃO CRIMINAL PENDENTE DE JULGAMENTO. 
INCOMPETÊNCIA DESTE STJ E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
VEDAÇÃO AO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE DO 
TÓXICO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. APREENSÃO DE 
QUANTIA EM DINHEIRO SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM LÍCITA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
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SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 

Superior de Justiça, dada sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, das teses de nulidade da 
sentença por ausência de análise de tese defensiva apresentada nas 
alegações finais e o consequente excesso de prazo na custódia, tampouco 
de imposição de regime inicial mais gravoso que o permitido ou de 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, tendo em vista que tais questões não foram analisadas pelo 
Tribunal impetrado no aresto combatido, em razão da inadequação da via 
eleita, pendente de julgamento, ainda, apelação já interposta. [...]" (HC n. 
347.010/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/4/2016).

Por fim, quanto à alegação de nulidade decorrente da presença dos policiais 

que efetuaram a prisão em audiência de custódia, colhe-se do v. acórdão vergastado:

"A vedação a que se refere o art. 4º, parágrafo único da Resolução 213 do 
CNJ, visa evitar que os agentes policiais responsáveis pela prisão ou pela investigação 
dos fatos delituosos imputados ao paciente produzam ingerências na audiência de 
custódia, o que efetivamente não é o caso dos autos" (fl. 46).

Verifica-se, assim, que o eg. Tribunal de origem, apreciando detalhadamente 

a prova produzida nos autos, concluiu que a presença dos policiais na audiência de 

custódia não causou qualquer prejuízo à defesa do paciente.

Ora, está assentado nesta Corte que as premissas fáticas firmadas nas 

instâncias ordinárias não podem ser modificadas na via estreita do habeas corpus.

Na hipótese, entender de modo contrário ao estabelecido pelo Tribunal a quo, 

como pretende o impetrante, demandaria o indevido revolvimento, na presente impetração, do 

material fático-probatório dos autos, o que é de todo inviável, um vez que o writ não admite 

dilação probatória e tampouco a revisão do acervo da ação penal. 

Este é o entendimento do col. Supremo Tribunal Federal, consoante os 

seguintes precedentes:

"Habeas corpus. Prisão preventiva. Preenchimento dos 
requisitos do art. 312 do CPP. Inexistência de constrangimento ilegal. 2. 
Réu que respondeu ao processo em liberdade, beneficiado por ordem de 
habeas corpus concedida por esta Corte. 3. Nova prisão preventiva 
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decretada no início da sessão do Tribunal do Júri, em razão de reiterados 
embaraços ao processo. Novos fundamentos. Garantia da ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e segurança da aplicação da lei penal. 
4. Presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, não há 
que se falar em ilegalidade apta a ensejar a concessão da ordem. 4. 
Irregularidades na sessão do Tribunal do Júri não constatadas a partir 
da prova pré-constituída nos autos. Impossibilidade de dilação 
probatória na estreita via do habeas corpus. 5. Ordem denegada" (HC n. 
154.956/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 
28/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM “HABEAS CORPUS” – 
ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL – 
ILIQUIDEZ DOS FATOS – CONTROVÉRSIA QUE IMPLICA EXAME 
APROFUNDADO DE FATOS E CONFRONTO ANALÍTICO DE 
MATÉRIA ESSENCIALMENTE PROBATÓRIA – INVIABILIDADE 
NA VIA SUMARÍSSIMA DO “HABEAS CORPUS” – PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DE ERRO NA OPERAÇÃO DE DOSIMETRIA 
PENAL – PENA-BASE ESTABELECIDA EM LIMITE SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL – POSSIBILIDADE – DECISÃO FUNDAMENTADA – 
PRETENDIDA REDUÇÃO DA SANÇÃO PENAL – NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO – MATÉRIA 
PRÉ-EXCLUÍDA DO ÂMBITO DO “WRIT” CONSTITUCIONAL – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO" (AgR no RHC n. 144.609/PE 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 13/06/2018, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 1º DA LEI 8.137/90. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA JULGAR HABEAS 
CORPUS: CRFB/88, ART. 102, I, D E I. HIPÓTESE QUE NÃO SE 
AMOLDA AO ROL TAXATIVO DE COMPETÊNCIA DESTA SUPREMA 
CORTE. INVIABILIDADE DO WRIT PARA REANALISAR 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELO 
RECONHECIMENTO DE ATIPICIDADE DO CRIME. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O objeto da tutela em habeas corpus é a liberdade de 
locomoção quando ameaçada por ilegalidade ou abuso de poder (CF, art. 
5º, LXVIII), não cabendo sua utilização para reexaminar pressupostos de 
admissibilidade de recursos de outros tribunais.
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2. A negativa de autoria do delito não é aferível na via do 
writ, cuja análise se encontra reservada aos processos de conhecimento, 
nos quais a dilação probatória tem espaço garantido. Precedentes: HC 
114.889-AgR, Primeira Turma, minha relatoria, DJe 24/09/13; HC 
114.616, Segunda Turma, Rel. Ministro Teori Zavascki, DJe 17/09/13.

3. In casu, o recorrente está sendo investigado em diversos 
inquéritos policiais e representações fiscais que apuram a prática de 
crimes previstos na Lei n.º 8.137/90.

4. A competência originária do Supremo Tribunal Federal 
para conhecer e julgar habeas corpus está definida, exaustivamente, no 
artigo 102, inciso I, alíneas d e i, da Constituição da República, sendo 
certo que o paciente não está arrolado em qualquer das hipóteses sujeitas 
à jurisdição desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido" (AgR no HC  n. 
142.018/SP,  Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 16/06/2017, 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. DESCABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 
APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. INTIMAÇÃO CERTIFICADA NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. “Tendo em vista o princípio da especialidade, não cabe 
sustentação oral no julgamento de agravo regimental em matéria 
processual penal. Vedação expressa do regimento interno do STF.” (HC 
130810 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 02/08/2016)

2. A inexistência de argumentação apta a infirmar o 
julgamento monocrático conduz à manutenção da decisão recorrida. 3. 
Não há ilegalidade evidente ou teratologia a justificar a excepcionalíssima 
concessão da ordem de ofício na decisão que reconhece a validade de 
intimação de sentença de pronúncia com base em informação certificada 
nos autos. Impossibilidade de desconstituição da presunção relativa de 
veracidade do aludido ato processual na estreita via do habeas corpus, 
que não comporta dilação probatória.

4. Agravo regimental desprovido" (AgR no HC  n. 
129.369/RN Primeira Turma, Rel. Min. Edosn Fachin, DJe de 17/11/2016, 
grifei).
 

No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
SENTENÇA POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente.

3. A análise da tese da negativa de autoria trazida pela 
defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório como 
forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, providência inviável de ser realizada 
dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória. Precedentes.

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 443.913/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 29/06/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
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caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. São idôneas as razões adotadas para convolar a prisão em 
flagrante do acusado em custódia preventiva, diante da gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de cerca de 107 g de 
maconha, petrechos destinados ao comércio de entorpecentes (tubos 
plásticos comumente utilizados para armazenamento de droga) e arma de 
fogo.

3. Quanto à tese defensiva de que parte dos entorpecentes e 
dos demais materiais apreendidos não pertencia ao réu, observo que sua 
análise demandaria ampla dilação probatória, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus, uma vez que o contexto fático reconhecido 
pelo Juízo monocrático é diverso, ao atribuir a posse da totalidade dos 
bens ao paciente.

4. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar a prática de novas infrações penais (art. 
282, I, do CPP).

5. Ordem denegada" (HC n. 449.982/SC, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 29/06/2018).

Com efeito, cumpre ressaltar, sobre o tema, que a jurisprudência pacífica desta 

Corte adota o princípio pas de nullité sans grief, que exige a demonstração de efetivo 

prejuízo para a parte a fim de justificar a anulação de atos processuais, o que não ocorre na 

presente hipótese.

Ausente, portanto, a demonstração de concreto prejuízo para a defesa. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. FALTA DE CABIMENTO. 
(I) PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA, NEGANDO O 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NOVO TÍTULO. PERDA DO 
OBJETO. (II) INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO LEGAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
PREVIAMENTE JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DAS TRANSCRIÇÕES E 
DEGRAVAÇÕES DOS ÁUDIOS. TRANSCRIÇÃO APENAS DA PARTE 
QUE INTERESSA. FEITO COMPLEXO COM 28 DENUNCIADOS. 
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DE ALTA 
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PERICULOSIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NAS DECISÕES QUE DECRETARAM E PRORROGARAM A MEDIDA. 
AUSÊNCIA DE CÓPIAS DAS DECISÕES PERTINENTES. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 
AUSÊNCIA.

1. De acordo com reiteradas decisões da Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, as prisões cautelares são medidas de índole 
excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas caso 
demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva 
imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade de 
locomoção.

2. Evidenciada a superveniência de sentença condenatória, a 
prisão cautelar decorre de novo título judicial, de modo que prosseguir na 
análise da alegação de fundamentação inidônea com relação ao decreto 
preventivo implicaria inadmissível supressão de instância, pois a sentença 
não foi submetida à análise do Tribunal de origem.

3. Alegar que as interceptações realizadas seriam 
supostamente ilegais, porque deferidas além do prazo previsto no art. 5º, 
caput, da Lei n. 9.296/1996, colide com o entendimento pacificado desta 
Corte Superior, segundo o qual as interceptações telefônicas podem ser 
prorrogadas além do prazo legal, desde que tal providência se faça 
necessária para o prosseguimento das investigações, por meio de decisão 
fundamentada.

4. É desnecessária a degravação e transcrição da totalidade 
das gravações efetuadas, sendo suficiente a transcrição literal e integral 
das gravações em que se apoiou a denúncia, desde que garantido à 
defesa o acesso ao meio magnético em que gravadas as conversas. 
Precedentes.

5. Inexistindo nos autos cópias das decisões que decretaram 
e prorrogaram a medida de interceptação telefônica, não há como 
analisar a alegação de ausência de fundamentação para a decretação da 
medida.

6. É dever da parte instruir devidamente os autos com as 
cópias das decisões e demais documentos imprescindíveis à elucidação dos 
fatos, fazendo prova pré-constituída das alegações.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 235.709/RN, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/09/2016, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADA. TESE DE EXCESSO DE 
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PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SENTENÇA JÁ PROFERIDA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
DO JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO, POR FALTA 
DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO ACERCA DA DATA DA RESPECTIVA 
SESSÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALEGADA DEFICIÊNCIA DA DEFESA 
TÉCNICA. VÍCIO NÃO DEMONSTRADO. ARGUIDA NULIDADE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. IMPROCEDÊNCIA. 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS GRAVAÇÕES. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA. [...]

5. O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, reconhece a nulidade do 
julgamento do habeas corpus quando a Defesa constituída do Paciente, 
apesar de manifestar a intenção de apresentar sustentação oral, não é 
intimada da data da sessão de julgamento. Todavia, no presente caso, não 
foi apresentado, nos autos do habeas corpus cujo julgamento é 
impugnado, qualquer pedido de sustentação oral.

6. Não há falar em deficiência da defesa técnica, passível de 
macular o processo, se constatado pelas instâncias ordinárias que não 
houve prejuízo ao Paciente decorrente da atuação da defesa anterior. 
Ademais, a Impetrante não esclareceu quais provas e diligências deveriam 
ter sido solicitadas, bem como sua pertinência.

7. 'O disposto no art. 6º, § 1º, da Lei federal n.º 9.296, de 24 
de julho de 1996, só comporta a interpretação sensata de que, salvo para 
fim ulterior, só é exigível, na formalização da prova de interceptação 
telefônica, a transcrição integral de tudo aquilo que seja relevante para 
esclarecer sobre os fatos da causa sub iudice. '(STF, Inq 2.424/RJ, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 25/03/2010). É 
completamente despicienda a degravação de todas as conversas 
interceptadas, especialmente as que nada se referem aos fatos. 
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

8. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
269.689/RS, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/06/2014, 
grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da 

prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
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na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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